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b) Prestar cuidados de saúde de qualidade aos
utentes do Serviço Nacional de Saúde, em
tempo útil, nas melhores condições de atendi-
mento, e a não estabelecer qualquer tipo de
discriminação.

Artigo 11.o

Acompanhamento e controlo

1 — As administrações regionais de saúde devem, em
articulação com os serviços de saúde, avaliar, de forma
sistemática, a qualidade e acessibilidade dos cuidados
prestados pelas entidades convencionadas e zelar pelo
integral cumprimento das convenções.

2 — As administrações regionais de saúde devem
apresentar ao Ministro da Saúde um relatório semestral
sobre os resultados do acompanhamento e controlo das
convenções.

Artigo 12.o

Publicitação

1 — As administrações regionais de saúde ficam obri-
gadas a proceder à afixação, de modo visível ao público,
das listas das entidades convencionadas nos centros de
saúde e respectivas extensões e nas áreas de atendimento
dos doentes dentro dos hospitais, bem como à sua publi-
cação na 2.a série do Diário da República.

2 — Os casos previstos no n.o 4 do artigo 9.o ficam
sujeitos a publicitação, a efectuar, segundo a forma pre-
vista no número anterior, pelas administrações regionais
de saúde.

Artigo 13.o

Incumprimento

1 — Ocorrendo incumprimento contratual, qualquer
das partes contratantes goza do direito de resolver a
convenção.

2 — A violação do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 9.o
constitui fundamento para resolução da convenção por
parte do Ministério da Saúde, através da Direcção-Geral
da Saúde ou das administrações regionais de saúde.

Artigo 14.o

Disposições transitórias

1 — As convenções em vigor em 31 de Dezembro
de 1997 devem ser adequadas ao disposto no presente
diploma no prazo de 180 dias após a sua entrada em
vigor, mantendo-se válidas até ao termo daquele prazo.

2 — As convenções compatíveis com o disposto no
artigo 9.o devem, findo o período de vigência, subme-
ter-se a novo processo de adesão, nos termos do presente
decreto-lei.

Artigo 15.o

Norma revogatória

São revogados os n.os 3, 4 e 5 do artigo 37.o do Estatuto
do Serviço Nacional de Saúde, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19 de
Fevereiro de 1998. — António Manuel de Oliveira Guter-

res — Maria de Belém Roseira Martins Coelho Henriques
de Pina.

Promulgado em 2 de Abril de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 6 de Abril de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Decreto-Lei n.o 98/98
de 18 de Abril

No cumprimento do imperativo constitucional — v. g.
artigos 67.o, 69.o e 70.o — que confere um direito espe-
cial de protecção por parte do Estado e da sociedade
às crianças e jovens órfãos, abandonados ou por qual-
quer forma privados de um meio familiar normal e da
promoção efectiva dos direitos das crianças consagrados
na Convenção sobre os Direitos da Criança, o
XIII Governo Constitucional consagrou no seu Pro-
grama do Governo, como uma das suas prioridades,
a promoção da família e a protecção das crianças e
jovens em risco.

Neste contexto, o Governo decidiu, através da Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 193/97, de 3 de
Outubro (publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 254, de 3 de Novembro de 1997), desenvolver um
processo interministerial e interinstitucional de reforma
do sistema da protecção de crianças e jovens em risco,
que assenta nas seguintes vertentes: reforma legal e
enquadramento institucional; desenvolvimento e coor-
denação das respostas sociais; auditorias e estudos; dina-
mização e coordenação da reforma.

Na sequência da referida resolução, está já constituída
e em funcionamento a Comissão de Reforma da Legis-
lação de Protecção da Criança, nomeada pelo despacho
conjunto n.o 524/97, dos Ministros da Justiça e da Soli-
dariedade e Segurança Social, de 18 de Novembro
(publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 294,
de 22 de Dezembro de 1997).

Em execução do Programa Adopção 2000, adoptado
por despacho conjunto dos Ministros da Justiça e da
Solidariedade e Segurança Social de 18 de Março de
1997, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92,
de 19 de Abril de 1997, e a par da entrada em fun-
cionamento de novas comissões de protecção de meno-
res, o Ministro do Trabalho e da Solidariedade, em par-
ceria com as autarquias locais e instituições particulares
de solidariedade social, criou as condições e os meios
de financiamento para a abertura, nos anos de 1997
e 1998, de 24 centros de acolhimento temporário, de
modo a constituir uma rede nacional de emergência
para crianças e jovens em risco.

Prosseguindo esta acção e dando cumprimento ao
disposto no n.o 6 da Resolução n.o 193/97, importa criar,
na dependência dos Ministros da Justiça e do Trabalho
e da Solidariedade, a Comissão Nacional de Protecção
das Crianças e Jovens em Risco, na qual estarão repre-
sentadas as entidades públicas e privadas com acção
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específica nesta área. À Comissão caberá planificar a
intervenção do Estado, bem como a coordenação, acom-
panhamento e avaliação da acção dos organismos públi-
cos e da comunidade, em matéria de protecção de crian-
ças e jovens em risco.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o e

do n.o 5 do artigo 112.o da Constituição, o Governo
decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Atribuições

1 — À Comissão Nacional de Protecção das Crianças
e Jovens em Risco, adiante designada por Comissão
Nacional, cabe planificar a intervenção do Estado e a
coordenação, acompanhamento e avaliação da acção dos
organismos públicos e da comunidade na protecção de
crianças e jovens em risco.

2 — São atribuições da Comissão Nacional, nomea-
damente:

a) Participar nas alterações legislativas que respei-
tem ao âmbito do seu mandato;

b) Dinamizar, nomeadamente no âmbito do Pacto
de Cooperação para a Solidariedade Social, os
protocolos entre as comissões de protecção de
menores (CPM), os departamentos estatais com
intervenção nesta área e as instituições parti-
culares de solidariedade social ou outras enti-
dades privadas;

c) Dinamizar a criação de equipas interdisciplina-
res de menores e adopção e a sua formação
especializada;

d) Dinamizar a criação de centros de acolhimento
de emergência nas zonas geográficas onde se
mostrem necessários e para as problemáticas
que o justifiquem;

e) Preparar e coordenar a transição dos menores
e dos meios humanos, físicos e económicos que
se encontrem no sistema de justiça e venham
a transitar para o sistema de solidariedade
social;

f) Solicitar e coordenar as auditorias e os estudos
de diagnóstico e avaliação das carências, medi-
das e respostas sociais;

g) Dinamizar, coordenar e acompanhar a elabo-
ração do diagnóstico da situação das crianças
institucionalizadas e ou em enquadramento fora
da família;

h) Concertar a acção de todas as entidades públicas
e privadas, estruturas e programas de interven-
ção na área das crianças e jovens em risco, de
modo a reforçar estratégias de cooperação e
de racionalização de recursos;

i) Acompanhar e apoiar as comissões de protecção
de menores, permitindo-lhes melhorar a qua-
lidade do seu desempenho.

Artigo 2.o

Constituição

1 — A Comissão Nacional de Protecção das Crianças
e Jovens em Risco é constituída na dependência con-
junta dos Ministros da Justiça e do Trabalho e da Soli-
dariedade, com a seguinte composição:

a) Uma individualidade a nomear por despacho
conjunto dos Ministros da Justiça e do Trabalho
e da Solidariedade, a qual presidirá à Comissão;

b) Um representante da Presidência do Conselho
de Ministros, a indicar pelo alto-comissário para
a Promoção da Igualdade e da Família;

c) Um representante do Ministério da Justiça;
d) Um representante do Ministério do Trabalho

e da Solidariedade;
e) Um representante do Ministério da Educação;
f) Um representante do Ministério da Saúde;
g) Uma individualidade a indicar pelo Procurador-

-Geral da República;
h) Uma individualidade a indicar pelo Provedor

de Justiça;
i) Um representante da Secretaria de Estado da

Juventude;
j) Um representante do Governo da Região Autó-

noma dos Açores;
k) Um representante do Governo da Região Autó-

noma da Madeira;
l) Um representante da Associação Nacional dos

Municípios Portugueses;
m) Um representante da Associação Nacional das

Freguesias;
n) Um representante da União das Instituições

Particulares de Solidariedade Social;
o) Um representante da União das Misericórdias;
p) Um representante da União das Mutualidades;
q) O dirigente do Gabinete Técnico de Apoio à

Comissão Nacional.

2 — Os mandatos do presidente e dos representantes
referidos no número anterior têm a duração de dois
anos.

3 — As entidades com assento na Comissão Nacional
podem, a todo o tempo, proceder à substituição dos
seus representantes.

4 — No caso de impedimento temporário dos seus
representantes, a entidade representada poderá substi-
tuir o seu representante, pelo período de impedimento,
através de mera comunicação escrita ao presidente da
Comissão Nacional.

5 — No prazo máximo de 60 dias a contar da data
da entrada em funcionamento, deve a Comissão Nacio-
nal proceder à elaboração do respectivo regulamento
interno e do plano de acção e submetê-los à homo-
logação dos Ministros da Justiça e do Trabalho e da
Solidariedade.

6 — A Comissão Nacional é apoiada permanente-
mente por um gabinete técnico, com funções executivas.

Artigo 3.o

Órgãos

São órgãos da Comissão:

a) O presidente;
b) O plenário de todos os membros da Comissão

Nacional.

Artigo 4.o

Presidente

1 — Ao presidente da Comissão Nacional compete:

a) Dirigir a Comissão Nacional e representá-la
publicamente;
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b) Elaborar a agenda das reuniões;
c) Convocar e dirigir as reuniões do plenário;
d) Assegurar o encaminhamento das deliberações

da Comissão Nacional.

2 — O presidente designa, de entre os membros da
Comissão Nacional, o substituto, nas suas faltas e
impedimentos.

Artigo 5.o

Plenário

1 — O plenário é constituído pelos representantes
referidos no artigo 2.o

2 — Ao plenário compete efectuar todas as acções
necessárias ao desenvolvimento das atribuições da
Comissão Nacional previstas no n.o 2 do artigo 1.o

3 — O plenário reúne ordinariamente uma vez por
mês e extraordinariamente sempre que convocado pelo
presidente, por sua iniciativa ou a requerimento de dois
terços dos seus membros.

4 — O plenário delibera por maioria simples, tendo
o presidente voto de qualidade.

5 — Podem ser constituídas comissões especializadas
para a análise e estudo de matérias específicas a sub-
meter à deliberação do plenário.

6 — Das reuniões são lavradas actas.

Artigo 6.o

Relatórios de actividades

A Comissão Nacional deve elaborar e divulgar um
relatório anual de actividades.

Artigo 7.o

Entrada em funcionamento

A Comissão Nacional deve estar constituída no prazo
de 15 dias a contar da publicação do presente decreto-lei
e entrar em funcionamento nos 30 dias subsequentes.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5
de Março 1998. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — João Cardona Gomes Cravinho — José Eduardo
Vera Cruz Jardim — Eduardo Carrega Marçal
Grilo — Maria de Belém Roseira Martins Coelho Hen-
riques de Pina — Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Promulgado em 30 de Março de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 6 de Abril de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.


